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Institui, no Município de São Paulo, (:)•
"Programa de Requalificação Profissional

:.. ~Aobradores de ônibus", e dá outras
providãncias.

PROJETO DE LEI N2
98	 .

CÃMA1A MUNICIPAL DE SUI PAULO decreta:PRESIDEM

Artiopm 12 - Fica instituído, no Município de São
Paulo, o "Programa de Requalificação Profissional dos
Cobradores de ônibus",	 dirigido a cobradores de ônibus
afetados em virtude da implantação das catracas
eletrônicas no sistema de transporte coletivo por ônibus
do Município.

Artibgb, 22 - Para efeito desta lei, são considerados
cobradores de ônibus os profissionais afetados pela
instalação das catracas eletrônicas que tenham exercido
esta função, no âmbito das empresas que compõe o sistema
de transporte coletivo por ônibus do Município, por pelo
menos 1 (um) ano.

Arttdp 32 - Na hipótese da efetiva implantação de
catraca eletrônica, fica obrigada o órgão competente do
Executivo a,	 imediatamente,	 incluir os	 cobradores
atingidos pela medida mencionada, no "Programa de
Requalificação Profissional das Cobradores de Emibus", o
qual consistirá em cursos de requalificação profissional,
ministrados no âmbito do órgão competente do Município,
nos seguintes moldes:

I	 - gratuitos e suficientes para todos os
participantes do Programa;

II	 - com período de duração mínimo de 6 (seis)
meses, por curso;

III -	 com garantia, para os participantes do
Programa, de opção de horária (matutino ou noturno);

IV - com carga horária mínima de 150 (cento e
cinquenta) horas;

V - Com oferecimento, para os participantes do
Programa, de opção por, no mínimo, 	 1. (um) dentre 5
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eâmara AtfticOa • -ao atiro
Art4010) 42 - Fica o Executivo autorizado a estender

o "Programa de Requalificação Profissional dos Cobradores
de ônibus" para outros profissionais das empresas que
compõe o sistema de transporte coletivo par ônibus do
Município.

Art~ 52 A duração do "Programa de
Requalificação Profissional dos Cobradores de ônibus"
deverá estender-se por, no mínimo, i (um) ano após o
término da implantação das catracas eletrônicas nos
veículos componentes do sistema de transporte coletivo
por ônibus do Município, podendo este prazo ser
estendido, se julgado necessário pelo órgão competente do
Executivo.

ArttwIR 62 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo no ' prazo de 60 (sessenta) dias após a sua
publicação.

Artimp 72 - As despesas com a execução desta lei
correrão par conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Articap 82 - Esta lei entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 12 04	 ote 495g.

VEREADORA MARIA HELENA

•
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JUSTIFICATIVA

A SP-TRANS, gestora do sistema de transporte
coletivo por ônibus do Município, está iniciando a
instalação de catracas eletrônicas, com o intuito de
propiciar a redução dos custos incorridos pelo setor,
concomitantemente com a agilização dos serviços prestados
por este modal de transporte.

As catracas eletrônicas pretendem a substituição da
categoria dos cobradores de ônibus, a qual conta,
atualmente, com cerca de 22.000 (vinte e dois mil)
profissionais em São Paulo.

Temos consciência de que a situação econômica
atual é caracterizada por grande desemprego, o qual
atinge, indistintamente, todas as camadas sociais.

Levantamentos recentes indicam que, apenas na
Região Metropolitana de São Paulo, são 1,65 milh5es de
desempregados.

Paralelamente, o SINE - Serviço Nacional do Emprego
sinalizou a existência de milhares de vagas não
preenchidas, por falta de qualificação profissional dos
pretendentes.

Por outro lado, a economia de recursos advinda da
eventual adoção das catracas eletrônicas também poderia
ser investida em outros setores prioritários da
Prefeitura, a exemplo da saúde e educação.

Assim sendo,	 entendemos que há urgência em
propiciar a estes profissionais, que poderão ser
futuramente atingidos pelo desemprego tecnológico, uma
chance de requalificação, para que possam reingressar no
mercado de	 trabalho COMO	 cidadãos aptos	 ao
desenvolvimento de novas tarefas,	 integrados na
sociedade, e não à margem dela.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, ubricaM com folha naq 

443 	 98	 22	 06	 98	 Adelina 
do processo e° 	 de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 22-06-98

PL. 732/97, 622/89, 218/90, Lei 12.633/98.

ADELTN A CICONE
Reg. 100.406

ATM

À Nobre Vereadora

MARIA HELENA:

Para se manifestar sobe o-PL 732/97

e sobre a Lei 12.633/98, que tratam de materia

similar à de seu projeto.

,k_./06/qS2

À Nobre Vereadora

MARIA HELENA:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

30.06.98

ELMANBREOGA
Assessor Tec. Le Chefe Sibst.

A. T.

Cr511 WM IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SP, Q4/08/,

VEREA RA MARIA HELENA

À ATM -

Senhor Assessor Chefe,

Considerando que existem diferenças substanciais en-
tre o PL 732/97. a Lei 12.633/98 e o PL 443/98. de minha auto
ria, solicito a Vossa Senhoria que o referido projeto siga su—a
tramitação normal.

.A Comissão de

Constituição e Justiça:

Ante a manifestação do autor, ã.

Comissão de Constituição e Justiça para emissão de Parecer,

11.08.98

BREN GANDELMAN
assessor	 c. Leg. Chefe Subst.

A. T.

Recebidt, ne Cos íMizla
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayao, rubricado como folha n?	 P_S	
do 4 45processo n° 	 de 19.q?	 q9  (a) 	 M/U,
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Técnico Legislativo — Juri)

Encaminhe-se, em12/2M),,

Técnico Legislativo Chefe — Subst.)

De a
errf

rdo cara emissão de relatório

Roberto Trilsoli/Inesidente da CCJ Relator
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Relator

relatório,
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PL 443/98
30/3/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maria Helena, que
visa instituir no Município de São Paulo o "Programa de Requalificação
Profissional dos Cobradores de ônibus", dirigido a cobradores de ônibus
afetados em virtude da implantação das catracas eletrônicas no sistema de
transporte coletivo.
Segundo a propositura objetiva-se oferecer aos cobradores, que tenham
exercido esta função por pelo menos um ano, na hipótese da possível
implantação da catraca eletrônica, cursos de requalificação profissional,
ministrados no âmbito do órgão competente do Executivo.
O projeto não pode prosperar, como se verá a seguir.
A criação de um programa nada mais é que a manifestação de atribuições
intrínsecas do Chefe do Poder Executivo, quais sejam o planejamento,
organização e direção dos serviços da Municipalidade.
De fato, todo programa é, em sua gênese, um serviço público, e envolve,
para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem
atribuições já determinadas em lei.
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe que a iniciativa legislativa
para tais matérias (serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores
públicos) compete privativamente ao Prefeito (art. 37, parágrafo 2°, III e IV;
art. 69, XVI, da LOM).

ILEGAL, portanto, o projeto.

cif‘n	 o	 .
	M rcella F. Giaca.lia (Assêssor 	 Luiz E. de .S. Thij; o (Assessor

CÓD. 0561
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PUBLIQUE	 EIVU •h •	 --	 (' Parc"

3	 Cçó) I 	 	 funcionáris,
CAMA/a-MUNICIPAL IE SÃO PAULO

Ql.	 n

j 19_6
h ri»e--	 d -ji7.071

•	 _19 .921
funcionári

CAM~:::à

-Mfg/p10443-8

17 - EL C 011
17-W.595/1999

16 - PAR
16-1204/1999

PARECER N.	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 443/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maria Helena, que
visa instituir no Município de São Paulo o "Programa de Requalificação
Profissional dos Cobradores de Ônibus", dirigido a cobradores de ônibus
afetados em virtude da implantação das catracas eletrônicas no sistema de
transporte coletivo.
Segundo a propositura, objetiva-se oferecer aos cobradores, que tenham
exercido esta função por pelo menos um ano, na hipótese da possível
implantação da catraca eletrônica, cursos de requalificação profissional,
ministrados no âmbito do órgão competente do Executivo.
O projeto não pode prosperar, como se verá a seguir.
A criação de um programa nada mais é que a manifestação de atribuições
intrínsecas do Chefe do Poder Executivo, quais sejam o planejamento,
organização e direção dos serviços da Municipalidade.
De fato, todo programa é, em sua gênese, um serviço público, e envolve,
para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem
atribuições já determinadas em lei.
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe que a iniciativa legislativa
para tais matérias (serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores
públicos) compete privativamente ao Prefeito (art. 37, parágrafo 2°, III e IV;
art. 69, XVI, da LOM).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em/
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 14 de outubro	 de 1999

mEmo 224 /99-ATM

Á NOBRE VEREADORA

MARIA HELENA

O PL .443/98 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO p)\NDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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Senhora Chefe: •
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Assessor Tec, Leg. Chefe
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.
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DE DOCUIViENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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	LEI 12.633 DE ; 0' DE MAIO ' DE 1990	 ' •	 '	 '
(Prof ato de'-'11' 404)'97) •	 " •	 '•• '

(Vereador José Eduirdée HartiP1' CardOio).
DiiipiSarY sWbrkr''. '' ,trlicStb` , do •

	

"Permanente • ,11	 de
TrMinamentia, ''r ' Recicle gear 3 para !

"	 •

de	 'de • " 11 8ni bus I
• " •	 ..•ciiIi•aitionatito. a 'pessoas Uris:is.

Nela ' Rada' fd, t PreSidentda'-Cimar'a Hunicipl de" .! São
Paulo, faz saber, que a •Cãmn-i-e 'MtffilOipal' Mi' São Paula: ' de
acordo com o 9 79 . "'dM' i ai- ti go" '42' da lel.'-'13rO8nIca do'
Município de São Paulo, 'Pfifieitl 	 "ieguihte'lenf'11	 •• ? !

• Ar t : '	 ••iimPrifiiii, de"-tf`anspor te 'coletivo • por . !
Ônibus, no MuniciPio de' 8o'' Paulo.' 	 bbrisadat'" a
implantar . o Prograina''' Permarientie", "d. Tr'll:nalnento e I
ReCiclageie ' '' pára - wantbriStaa';'", cobradbris' "'e ' fiscais,
objetivando a • melhoria , ' do"' trattareePtii . "-diaperifiade aos
idoids' na ' PrestaOão de teifia Ver",./içoSi

Ar t 29 - Referido programa dever: i '‘O'cint'stroplar,-'no
mínimo,' um curso por . ano, cada., , funcionáráo das
categorias referidas no artigo 19 desta lei, alem do•
curso de treinamento , ir,ctal, que , deverá, ocorrer. por
ocasião da admissão do funciónário,,,  

Art., 32 7 ,Ao „final, de , cada „curso ,„deverá
fornecido, certificado ao ',funcionário, cuja ' cópia ' :'deverá
Permanecer	 no , seu ,.	 ,disPasiCáa	 !
fiscalização.

Art.' 49 ,- A . , empresa.deveri„remet;er	 Ale seu
Programa ao Grande Conselho , ,ilunisipal do ; iclOSp.

.	 Aft, 52 . - A inobiservanciale.i„implicará.. 	 I

	

,	 •aplicação de UMA multa.; •quiv•linte, a 1,00.0,.(itak...mil)tUFIRs
- Unidade Fiscal..,.de Rei erAnc epp7eSa, p.on, cada
funcionário. nã'o submeti 'do;ao Programa previsto, ' ne•tva' lei..!

• Art. 62 - O Executiya_ regulamentará. a presente lei,
no que couber, no prazo de, 90 TrioVIDnia) ;dias, s, cantar,, de •,
sua. entrada em vigor'.. • 	 •	 „;	 • , ,• .

Art. 79 - As despesas,. com, p exectição,,, destá ,lei I
correrão. par conta das dotaçOes, orçamentárias próPria•.

Art.! 82 7 Esta lei entrará...ela vigore pai. data da sus; .
public•ção, revogadas , as disposiç5es• em, contrário;

Câmara Municipal de. São.,Paulo», 07 , de , maio de. 1999
O Preaideote,,..'

' MELO RODOLFO	 . . •• I	 • •
Publicada na Diretoria Geral da . . tâmara liunicipa)..•‘cfm.:...São
Paulo, em 07 de maio de 1999. , 	 r,.	 - r 	 •

. .	 .:-	 O Diretor Geral,	 .;
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Encaminhamento
Data	 Hora

	

18/08/1997-13:44	 I

	

i5/09/i997-i2:35	 I
1.9/09/1997-12:30

1

PROJETO DE LEI 732/1997	 (DETALHADO) 19/06/98-18.18.11
=======================================================.=

Ementa: CONDICIONA A INSTALAC40 DE CATRACAS ELETRÔNICAS E E-
QUIPAMENTOS SIMILARES PARA ARRECADAÇU TARIFARIA E VA
LIDAÇ40 DE BILHETES PARA O TRANSPORTE COLETIVO A 	 UM
PROGRAMA DE QUALIFICAÇU PROFISSIONAL E PROTErJ40 	 DE
EMPREGOS, E DA OUTRAS PROVIDEMCIAS.

V'‘
Autor (es)
. Vereador(a) DEVANIR RIBEIRO (PT)

Apresentado em .... : 12/08/1997
Autuado em	 • j2/08/1997-Processo 01-732/1997
Leitura	 • 12/08/1997, na Sessao Ordinaria 62, Legislatura 12-1
Publicado 	 • no D.O.M. em 14/08/1997, pagina 46, coluna 3

Palavra(s) chave(s): AGENTE DE FISCALIZACAO E INFORMACOES AO USUARIO
ALTERACAO / ARRECADACAO / AUTOMACAO / CATRACA ELETRONICA / CMSP / COBRADOR
/ CONTRATO / CONVENIO / CONVERSÃO / CRONOGRAMA / CUSTO / DATA / DEFICIENTE
FISICO / DIEESE / EMISSÃO / EMPREGADO / EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO /
EXIGENCIA / FISCALIZACAO	 FORMACAO PROFISSIONAL / FUNCAO / GRUPO DE
TRABALHO / GRUPO GESTOR DE RECURSOS HUMANOS EM TRANSPORTE / IMPLANTACAO /
INCLUSÃO / INSTALAÇÃO	 INTEGRACAO / LINHA DE ONIBUS / MEMBROS / MINISTERIO
DO TRABALHO / MOTORISTA DE ONIBUS / NOTIFICACAO / OCUPACAO ONIBUS /
ONIBUS ARTICULADO / ONIBUS ELETRICO / ORIENTACAO PROFISSIONAL / PASSAGEIRO
/ PASSE DE ONIBUS / PERMISSIONARIA / POLI TICA DE EMPREGO / PREFERENCIA /
PROGRAMA / PROIBICAO / PROPORCIONALIDADE / PUBLICACAO / QUANTIDADE /'
REPRESENTANTE / REQUISITOS / RESULTADO / SÃO PAULO TRANSPORTE S/A /
SERVIÇOS PUBLICOS / SINDICATO / SINDICATO DOS MOTORISTAS DE TRANSPORTE
URBANO ROD. / SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS / SOCIEDADE CIVIL /
TARIFAS / TECNOLOGIA / TRABALHADOR / TRANSPORTE COLETIVO / TRANSURB /
TREINAMENTO / VALIDACAO / VENDA.

TRAMITACAO:
----------

I Sigla da Arca 1	 Recebimento	 I
I CM SE	 I	 Data	 Hora	 I
1.•	 -4-	 -4-
I ATM	 1	 12/08/1997	 I
1 JUST	 I	 18/08/1997-18:26	 I
I ADM	 1	 15/09/1997-14:00	 1
I ATM	 I	 .19/09/1997-1.4:26	 1

Comissao(oes) designadas em 12/08/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
ADMINISTRACAO PUBLICA	 ADM
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
fINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
========================================



EL receb1do(a) em 	 • 18/08/1997'
Prazo regimental 	 • 09/09/1997
Relatar 	 • Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
Designado em	 • 19/08/1997

RELATORIO nro. 477/1997 --) PARECER nro. 999/1997

Apresentado em 	  09/09/1997
Autor (a) 	 •Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
ConclUsao	 • LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPB)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereadar(a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereadar(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
..Vereador(a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (EL)

Relataria 477/1997 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 999/1997 em
09/09/1997, publicado no D.O.M. em 15/09/1997, pagina 54, coluna 2.

RELATORIO nro. 478/1997

Apresentado em 	  09/09/1997
Autor (a) 	 • Vereador (a) AURELIO NOMURA (PSDB)
Conclusa() 	  ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
•.•Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)

PL liberado pela Comissao JUST em 09/09/1997 (A PEDIDO DA ATM).

COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
=================================

PL recebida(a) em 	 - 15/09/1997
Prazo regimental	 • 80/09/1997
Relatar 	  Vereador(a)	 JOSE SILVA AMORIM (PTB)
Designado em 	 15/0911997

DELIBERACAO
----

-APROVADO EM ÈRIMEIRA DISCUSSÃO 	 •
Sessao: EKtraordin. 31, Legislatura 12-1 em 16/09/1997

PL liberado pela Com issao ADM em 19/09/1997 (A PEDIDO DA ATM).

EL liberado pela Comissao ECON em 19/09/1997 (A PEDIDO EIA ATM).

PL liberado pela Comissao SAUDE em 19/09/1997 (A PEDIDO DA ATM).

EL liberado pela Comissao FIN em 19/09/1997 (A PEDIDO DA ATM).

2 -
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PROJETOS 10a.LEGISL.	 Registro encontrado
Registro 574 na tela

V,iããããã::.V5ãããããããããã%V.íãã.ããããããããããã* 	 V
3 ATM - ASSESSORIA TCNICA DA MESA i5)	 V
iããããããããããããããããããããããããã5Vi.ãã:ããããããü

3 PROCESSO NiE: 05-183i9/00-0 PROTOCOLO Ni: 	 DATA	 / /	 HORA	 :	 :	 V

3 NATUREZA P. Lei	 Ws: 02E:3/90	 DATA 27/06/90	 90 90	 V
• T :i: o	 01- P.L.
3 PROMOVENTE BIRO-BIRO	 V
V
3 ASSUNTO D.SB/OFERTA DE CURSO DE TREINAMENTO NA CONDUCAO DE VEICULOS DE

TRANSPORTE COLETIVO E NO TRATO DE SEUS USUÁRIOS.
(ONIBUS)

V	 •	 V

3 PESQUISA TRANSPORTE COLETIVO ONIBUS CURSO DE TREINAMENTO 	 V
3 y
3 OBS.:

é££££n££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££££111111111££££££££££££

FACMDHELP ESCSAI F2GRAVA 6h-FiTADELA F3VER F7DEL FOMODF F9RELAT FJOMULTI



âmara ilLnicØafa Y0 At%

PROJETOS I.0a L.rOTEfl. 	 Registro rlicontrado	 J\

Re g istro IS53 11,1 tel4

V
ATM - ASSESSORIA TCNICA BA MESA ií

V

3 PROCESSO 1,1 . 05-43120/90-0 PROTOCOLO	 DATA	 / 1	 HORA	 •.	 .	 V

NA1URE7A P Lel	 Ni2: 0622/89	 PATA l3/12/09	 09 09
• 11TO. 01.	 P.L.
• PROHOWNTE osvni DO SANOMES	 V

V
• nssuwro D.SB/OBRIOATORTUDABE DE 1REINAMENT -0 EM RELACOFS PUBLICAS AOS

MOTORIS1A3 E COBRADORES DOS ONIDUS URBANOS QUE o prRnm NO MUN1C1P10
V

3 V
3 PESQUISA MOTORISTAS E COBRADORES ONIBUS TRANSPORTE COLETIVO TREINAMENTO
V
3 OBS	 V

l'irnTIUníT2=5:nn.UiSiii.Tfl'i=5:n5=iii£MTSTnTnntn:MMT=ie
F4CMDMELP ESCSAI F2GRAVA Sh-FiTADELA F3VER F7DEL ESNOBE F9RELAT FlOMULTI
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